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Resumo: Neste trabalho se estabelece alguns apontamentos, sobre os conceitos de Religião Civil e Religião Secular, visando construir reflexões sobre a relação indivíduo - comunidade (seja sociedade ou Estado) através da perspectiva da “religião na ou como política” ou da perspectiva da “política como religião”. Para tal intento lançamos mão das contribuições do filósofo Rousseau passando pelas reflexões de estudiosos, da chave de leitura aberta por Rousseau, como Robert Bellah e Fernando Catroga. Além dos aportes dos sistematizadores do conceito de Religião Secular: Raymond Aron e Jean Pierre Sironneau.  
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Abstract: In this work some notes are established, on the concepts of Civil Religion and Secular Religion, aiming individual building reflections on the relation - community (be a society or State) through the perspective of the “ religion in or like politics ” or of the perspective of the “ politics like religion ”. For such an intention we launch hand of the contributions of the philosopher Rousseau passing by the reflections of scholars, of the key of reading opened by Rousseau, like Robert Bellah and Fernando Catroga. Besides dock of the sistematizadores of the concept of Secular Religion: Raymond Aron and Jean Pierre Sironneau.
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Introdução 
As reflexões sobre a tematização indivíduo-comunidade têm ganhado cada vez mais espaço em um momento histórico que nos dá a impressão de uma exacerbação do individualismo. Diante disso, vários conceitos e sistemas teóricos são mobilizados na procura de entendimentos que iluminem a supramencionada tematização. Entre esses conceitos e sistemas podemos mencionar o de Religião Civil.  Estudiosos tem o acionado procurando não só interpretar a relação indivíduo-comunidade nas nações, espaço de excelência da política contemporânea, mas também tratando a Religião Civil como uma proposta, um projeto moral.
Um dos teóricos que tem se dedicado a tal empreendimento é o pesquisador norte-americano Robert Bellah, representante de uma corrente de pensamento que se inicia em Rousseau, conquanto já em John Locke possa-se constatar “a necessidade de mobilização consciente e instrumental dos sentimentos”(Filho,2008, p.20 e 21), característica fundamental da Religião Civil de Rousseau. Vale mencionar que embora a necessidade de uma religião civil tenha sido desenvolvida na obra o Contrato Social de 1762, já em agosto de 1756 encontra-se a primeira referência ao conceito de religião civil em uma carta que Rousseau escreveu para Voltaire. (Catroga, 2005, p.509.)


Neste artigo, explanaremos o desenvolvimento e as contribuições de pensadores que acionaram o conceito de Religião Civil. Desde o surgimento dele com o filósofo de Genebra, passando pelas reflexões de estudiosos, da chave de leitura aberta por Rousseau, como Robert Bellah e Fernando Catroga. Por fim, neste artigo também traçaremos paralelos entre o conceito de Religião Civil com o de Religião secular, com o intuito de indicar que diferentes experiências históricas podem possibilitar tipos distintos de comunidades que levam a diferenciações conceituais.


Começaremos por fazer um interlúdio teórico pela sistematização do entendimento de Religião Civil do filósofo Jean Jacques Rousseau. Já que o mesmo foi criador da chave de leitura que estamos trabalhando, e seu pensamento permitir-nos-a evidenciar o posicionamento dos seus continuadores. 
Jean Jacques Rousseau e a Religião Civil
Foi o filósofo de Genebra Jean-Jacques Rousseau um contratualista. Compreendia a necessidade de um contrato social entre os homens para impedir que os mesmos pudessem viver em estado de guerra. No entanto, diferente de Thomas Hobbes (outro contratualista) que postulava o estado de guerra como o estado de natureza_ estado onde reinava o risco iminente das ameaças de perigo, de receio de um invasor, do medo da privação, da necessidade de antecipação da agressão, que resultava em alguma desconfiança; além do prazer em contemplar seu próprio poder nos atos de conquista_ Rousseau observava que o estado de natureza não era propriamente o estado de agressão entre os homens, mas que o estado da possibilidade de agressão entre eles se dava no estado de sociedade (ou estado civil), com o nascimento da sociedade privada e a atitude de alguns homens de estabelecer a propriedade
. 
Para os interpretes de Rousseau que vêem no pensador o postulado de que os homens eram livres, mas não sociáveis, o contrato se dá com o objetivo dos indivíduos se defenderem da liberdade absoluta dos outros indivíduos. (Catroga, 2005, p.19). 

Em ambas as interpretações, o contratualista Rousseau “sustenta a possibilidade da sociedade se estruturar como uma comunidade (ética/política) detentora da soberania e portadora da vontade geral, através do contrato social” (Leite, 1998, s/n). E na sua obra pretendeu estabelecer “as condições de possibilidade de um pacto legítimo, através do qual os homens, depois de terem perdido sua liberdade natural, ganhem, em troca, a liberdade civil” (Nascimento, 2008, p.195). Esta liberdade civil, que só se daria com o surgimento de um legislador, é conquistada em troca da liberdade natural e da renúncia de bens e armas, pois, o indivíduo abre mão desses elementos para transferir a gestão deles ao Estado, que por sua vez, para Rousseau, deve governar para os indivíduos que lhe atribuíram poder, criando mecanismos, leis, que assegurem a vontade geral do povo, pois, para Rousseau, “toda lei que o povo não ratificou é nula
” (Pisier, 1998, p.116). 

Cabe lembrar que a soberania do povo é fundada na vontade geral, que será concretizada na figura do legislativo, e que diferente da vontade particular que tem como fim o interesse privado, a vontade geral objetiva o interesse da comunidade, onde cada indivíduo em particular transfere seu direito para o legislativo, Estado, que deve garantir o interesse comum, assegurando a liberdade civil e a proteção dos bens e direitos àqueles que lhe transferiram o poder.

Assim sendo, é pelas razões supracitadas que quando se refere aos associados, “recebem eles, coletivamente, o nome de povo e se chamam, em particular, cidadãos, enquanto partícipes da autoridade soberana, e súdito, enquanto submetidos às leis do Estado”. (Rousseau, 2007, p.31).  Em Rousseau onde os “termos do contrato social são racionais”, o contrato demanda, como vimos, “a alienação total do poder de cada um à comunidade” (Filho, 2008, p.22) e essa instauração, que leva a liberdade civil, pode trazer vantagens ao indivíduo que perde a liberdade natural, pois:

A passagem do estado de natureza para o estado civil determina no homem uma mudança muito notável, substituindo na sua conduta o instinto pela justiça e dando as suas ações a moralidade que antes lhe faltava. É só então que, tomando a voz do dever o lugar do impulso físico, e o direito o lugar do apetite, o homem, até aqui levando em consideração apenas sua pessoa, vê-se forçado a agir baseando-se em outros princípios e a consultar a razão antes de ouvir suas inclinações. Embora nesse estado se prive de muitas vantagens que frui da natureza, ganha outras de igual monta: suas faculdades se exercem e se desenvolvem, suas idéias se alargam, seus sentimentos se enobrecem, toda a sua alma se eleva a tal ponto que, se os abusos dessa nova condição freqüentemente não o degradassem a uma condição inferior àquela da qual saiu, deveria sem cessar bendizer o instante feliz que dela o arrancou para sempre e fez, de um animal estúpido e limitado, um ser inteligente e um homem. 

Reduzamos todo esse balanço a termos de fácil comparação. O que o homem perde pelo contrato social é sua liberdade natural e um direito ilimitado a tudo que o seduz e que ele pode alcançar. O que com ele ganha é a liberdade civil e a propriedade de tudo que possui. (Rousseau, 2007, p.32). 

Todavia, para que a liberdade civil do contrato continue a trazer alguma vantagem, posto que para Rousseau ela também degrada o homem e o retorno a liberdade natural não é mais possível, é necessário que o contrato não se rompa. Já que tal ruptura levaria o homem ao estado de guerra e não ao estado de natureza, pois já estaria instaurada a propriedade. Além do que, há a tensão da não sociabilidade inerente ao homem e a necessidade de que as atividades do legislador sejam sentidas como não imposições. Deste modo, mesmo o contrato sendo racional, ou por isso, para evitar o retorno ao estado de guerra haverá a necessidade de uma estrutura amalgamadora do contrato. Dessa necessidade de amalgamação, isto é, da imprescindibilidade de reforço às leis e do contrato, e da não possibilidade do reforço ser feito de modo racional é que Rousseau propõe a instauração em um Estado de uma religião civil. Religião civil que não é “senão a religião natural
 (...), acrescida de um dogma civil – que não está contido na religião natural.” (Camunha, 2008, p.36).

Para o filósofo, caberia a religião civil amalgamar de forma sagrada os indivíduos como cidadãos, já que agora estão submetidos ao Estado, para os tornarem efetivamente súditos das leis. Além disso, dado ao caráter dessa religião civil “sacralizante e interiorizante” do dever cívico, ela tenderia a solucionar as tensões segregadoras do contrato social feito de forma exclusivamente racional. Já que, se as normatividades racionais podem ser refutadas através de argumentações e reflexões, nem sempre positivos, a idéia de um contrato sustentado pelo sentimento e pela paixão tende a ganhar força, sendo que as premissas embasadas nos sentimentos e paixões são mais difíceis de serem corroídas por argumentos baseados em cálculos utilitários, posto que  operam por uma outra lógica, ou submetem a lógica utilitária à sacralização do Estado. Para o estudioso Fernando Catroga: “só a paixão_ e não a razão_ poderia combater a insociabilidade instintiva. E essa seria a função do religioso, na medida em que,_como Rousseau viria a defender ele alimenta o amor, a esperança e o medo, incitando, assim, à interiorização de deveres para a coletividade”. (Catroga, 2005, p. 506).

Assim sendo, para Rousseau, uma religião civil seria responsável pela necessária “sacralização” do contrato, isto é, da sociabilidade, pois, segundo o genebrense, seria ela:

uma profissão de fé puramente civil. Cujos artigos compete ao soberano fixar, não precisamente como dogmas de religião, mas como sentimentos de sociabilidade, sem os quais é impossível ser bom cidadão ou súdito fiel. Sem poder obrigar ninguém a crer neles, pode banir do Estado quem neles não acreditar. Pode bani-lo não como ímpio, mas como insociável, como incapaz de amar sinceramente as leis, a justiça, e de imolar em caso de necessidade sua vida a seu dever. Se alguém depois de haver reconhecido publicamente esses mesmos dogmas, comporta-se como se não acreditasse neles, que seja punido de morte, pois cometeu o maior dos crimes: mentiu perante as leis”. (Rousseau, 2007, p.152). 

O pesquisador Fernando Catroga aponta que em Rousseau a religião civil “seria premissa útil para a assunção afetiva da sociabilidade e, por conseguinte, para a sua expressão como práxis virtuosa” (Catroga, 2005, p.510). Interessante destacarmos que se havia a necessidade de um laço de sacralidade indispensável à manutenção do contrato, ou seja, do Estado, não era para Rousseau qualquer tipo de religião que sustentaria esse contrato e que a religião civil também não poderia ser fundada tendo como base qualquer religião, tampouco aceitava a separação da religião do Estado, pois, o pensador tentou afastar o mal causado pela disjunção “entre o poder temporal e espiritual” operado pelo cristianismo que segundo ele tendia a não reforçar a sociabilidade. 

Assim, além da rejeição das religiões que fundavam outro mundo mais importante que este (o Estado), Rousseau não considerava a possibilidade de um Estado sem religião, “seja porque nunca se viu um Estado que não tivesse sido fundado nela, seja porque ela é um instrumento necessário à boa constituição do corpo político” (Camunha, 2008, p.44). Deste modo, surge a pergunta: qual o tipo de religião Rousseau via como possível para a fundação de uma religião civil?

Rousseau indicava a existência de três tipos de religiões: 1- a religião do homem (ou religião natural) que é a religião do Evangelho, “o verdadeiro teísmo”, 2- a religião do cidadão (religiões dos “primeiros povos”), que Rousseau chama de direito divino civil ou positivo e que Catroga identifica como as religiões pagãs da pólis e do Império, e mesmo o judaísmo e o islamismo. 3-religião sacerdotal (o cristianismo histórico). 

A religião civil de Rousseau é uma espécie de síntese entre a primeira e a segunda (religião do homem e a religião do cidadão) excluindo a terceira, pois, a primeira do verdadeiro evangelho faz com que os homens se reconheçam todos como irmãos e que por isso nada dilacere a sociedade que os une e, a segunda é contentora do “culto divino ao amor das leis” e cultua a pátria como cultua Deus, enquanto a terceira, recusada por Rousseau, nega a unidade social, pois “dá aos homens duas legislações, duas cabeças, duas Pátrias, e os curva a deveres contraditórios, tolhendo-lhes ser a par devotos e cidadãos.” (Rousseau, 2007, p.115). Sobre a síntese supracitada, a pesquisadora Elaine Camunha considera que:

A religião civil deve exaltar as leis, mas não deve ter seus deuses próprios e associados àquelas, como era na religião pagã. Ora, o que Rousseau toma emprestado dela é o posto sagrado que as leis lá ocupavam; elas são produto da vontade dos deuses tutelares e desobedecê-las era o mesmo que desobedecer aqueles. O cristianismo não apresenta esse inconveniente do paganismo, ao contrário, defende um só Deus para todos os povos. É esse aspecto da religião do homem que ele retém, além dos dogmas que derivam desse – que professa a existência de um único Deus. (Camunha, 2008, p.51).


Deste modo, a religião civil deveria agregar a existência e o culto a Deus e as normas postas por este, ao respeito às leis do Estado. Diante disso, fica evidente a acomodação por Rousseau de uma divindade poderosa e onipotente e, além dela, o filósofo estabeleceu como dogmas positivos da sua religião “a vida futura; a felicidade dos justos; o castigo dos maus; a santidade do contrato e das leis” (Rousseau, 2007, p.118).

Assim sendo, é a santidade do contrato e das leis que reforça o homem cidadão do Estado e súditos das leis e, a atividade de incutir no espírito do povo a sacralidade das leis e da sociabilidade que faz a necessidade de uma religião sem templos e altares, mas com ritos cívicos de fortalecimento dos símbolos do Estado. 

Religião civil como uma possibilidade de leitura
Será a partir da chave de leitura aberta pela religião civil rousseauniana que se passará a pensar os símbolos do Estado, relacionados a religiões e os não religiosos, que dão algum tipo de integração e de solidariedade, como espécies de religiões civis.  Para a pesquisadora Márcia Pereira Leite:
Parte do pensamento social do século XIX encontra inspiração em Rousseau, tematizando a relação indivíduo-sociedade com o recurso à idéia de comunidade como instância de compartilhamento de normas e valores, de uma moralidade que se apóia (em) e promove a solidariedade. Durkheim (1893), por exemplo, considera possível a reação ao individualismo e a superação da anomia com o reforço às regras e à moralidade da divisão de trabalho através das corporações ou às crenças e sentimentos comuns sintetizados na religião. Também Tocqueville (1835) valoriza as organizações comunitárias como organismos intermediários da sociedade e o associativismo americano como promotor de uma sociabilidade concorrente com o individualismo. (Leite, 1998, s/n.) 

Sobre um dos que encontraram inspiração em Rousseau, o supramencionado Tocqueville, o pesquisador Rubens Barboza Filho aponta que o anticontratualista
 francês indicara ter visto nos Estados Unidos da América “a correção da predominância do puro interesse pela presença da cooperação social” e que observou que a “legitimidade desta sociedade do interesse bem compreendido encontra-se profundamente enraizada numa ‘religião civil’, ou seja, na dimensão dos sentimentos” (Filho, 2008, p.22). Para Rubens:

Ele [Tocqueville] consegue surpreender e revelar a auto-representação mítica dos Estados Unidos, que se vê como sociedade perfeitamente de acordo com a vontade de Deus, e a permanente disposição dos norte-americanos para mobilizar o paradigma bíblico como inspiração de suas festas, liturgias e representações, destinadas a estimular o desenvolvimento de uma virtude republicana capaz de corrigir o caráter puramente competitivo do interesse. (Filho, 2008, p.21).

Tocqueville em sua viagem aos Estados Unidos viu na religião organizada pelos norte-americanos “uma instituição política que contribui potencialmente para manter uma república democrática na América”, até pelo fato do puritanismo, uma das primeiras e grandes denominações nos Estados Unidos, ter sido “quase tanto uma teoria política quanto doutrina religiosa” (Tocqueville, 1985, p.193). 

O pensador francês indica um caminho da representação do imaginário norte-americano importante para essa análise, onde ele supõe captar na sua viagem o espírito americano que, segundo ele, na América é o resultado de uma combinação entre o espírito de religião e o espírito de liberdade e “longe de se prejudicarem, essas duas tendências aparentemente tão opostas, caminham de acordo e parecem apoiar-se mutuamente” pois, para Tocqueville: 

A religião vê na liberdade civil nobre exercício das faculdades do homem e, no mundo político, terreno livre deixado pelo Criador aos esforços da inteligência. Livre e poderosa em sua esfera, satisfeita de seu lugar, sabe que seu império é mais bem estabelecido quando reina por suas próprias forças e domina sem apoio sobre os corações. A liberdade vê na religião a companheira de lutas e triunfos, o berço de sua infância, a fonte divina de seus próprios direitos. Considera a religião como salvaguarda dos costumes; os costumes como garantia das leis e penhor de sua própria durabilidade. (Tocqueville, 1985, p.195).

Para Tocqueville, a religião
 teve papel fundamental na formação e estruturação da sociedade norte-americana, pois, com um caráter organizador, incorporou os predicativos da liberdade e tolerância necessários e acionados à nova nação e os fortaleceu com seu espírito agregador e comunitário
. Tocqueville menciona na obra Democracia na América um documento que, segundo ele, demonstra a primeira preocupação dos imigrantes puritanos na América em formarem uma sociedade:

Nós, abaixo-assinados, que pela glória de Deus, desenvolvimento da fé cristã e honra da nossa pátria, empreendemos o estabelecimento da primeira colônia nessas regiões longínquas, convimos, pela presente, por consentimento mútuo e solene, e diante de Deus, formar-nos em corpo de sociedade política, com o fito de governar-nos e trabalhar para a satisfação de nossos intentos; e, em virtude deste contrato, convimos promulgar leis, atos, regulamentos e instituir magistrados, segundo as necessidades, aos quais prometemos submissão e obediência. (Tocqueville, 1985, p.193).

Seguindo a linha de Tocqueville que analisou o individualismo e o comunitarismo como estruturas chaves dos Estados Unidos, encontramos o pensador da religião civil Robert Bellah. Tocquevilliano confesso
, Bellah vê na religião “uma das fontes principais de sentido, individual e social. [Sendo esse] o primeiro pressuposto que subjaz sua obra: ‘De uma ou de outra forma, os homens tem que ter um sentido de totalidade se querem viver, devem ter algo em que crer e pelo que comprometer-se” (Bèjar, p.79). Adicionado a este pressuposto, um outro, “- de raízes durkheimiana- se baseia na convicção de que a sociedade deve descansar em um conjunto de valores comuns e normas institucionalizadas”(Bèjar, p.79). Assim, Robert Bellah, agregando os pressupostos tocquevilliano e durkheimiano à ideia de lei fundada na moral e numa liberdade associada a um fim moral, se orienta para construir o entendimento de religião civil, que assume no pensamento dele uma certa dualidade, posto que nele ela é simultaneamente “uma chave analítica e um proposta” (Mata, 2000, p. 4). 

Edificada sobre uma concepção baseada em uma “religião que fornece sentido a vida, valores que fundem a coesão da sociedade, lei que expressa os fins morais dos homens e uma liberdade com um sentido transcendente” (Bèjar, p.79) a religião civil de Bellah está ancorada na “estrutura holística” da sociologia do pensador. E é através dela que ele analisa a tematização individialismo-comunitarismo, onde para ele, 
a solidariedade entre indivíduo e comunidade não resultaria, pois, de um imperativo ético (Rousseau) ou da articulação estatal de uma mediação entre interesses privados em conflito (Marshall). Nem produto de uma pactuação com base em escolhas racionais (Offe), nem cooperação derivada da divisão do trabalho (Durkheim). Em suma, nem o indivíduo como ator, nem o sistema (social/político) em operação. Bellah pensa os vínculos entre indivíduo e sociedade, enfatizando a dinâmica propriamente cultural e, nesse sentido, reinventa a religião civil a partir da fraternidade, da solidariedade e do exercício do civismo na sociedade civil. (Leite, 1998, s/p).

Sobre o caso norte-americano, espaço de analise do pensador, Bellah observa que na “América são significativas tanto as experiências comunitárias (organizações intermediárias, small cities, “comunidades de memória” e de “esperança”), quanto diversas vertentes do individualismo (bíblico, republicano, utilitarista e expressivo)”. (Leite, 1998, s/p.) Para o autor, peculiarmente nos Estados Unidos combinam-se a vertente supracitada do individualismo bíblico numa mistura de cultura cívica. Onde segundo a pesquisadora Márcia Pereira:

a particularidade cultural dos Estados Unidos em relação ao contexto europeu muito mais secularizado, que constitui a referência das reflexões de Marshall e de Offe,  seria portanto a existência de uma “dimensão religiosa pública”: “elementos comuns de orientação religiosa” compartilhados pela maioria dos americanos, que desempenharam “um papel crucial no desenvolvimento das instituições americanas e ainda propiciam uma dimensão religiosa para a estrutura da vida americana.... expressa através de um conjunto de crenças, símbolos e rituais ... (denominados) de religião civil americana” (1967:24). (Leite, 1998, s/n).

Se tratando da religião civil americana, Robert Bellah indica que a dimensão religiosa pública estaria na intercessão da institucionalização oficial governamental norte-americana, que pode ser percebida com freqüência nas referências religiosas nos primeiros documentos oficiais e nos documentos atuais das estruturas governamentais. Menciona Bellah que isto se dá porque a religião civil norte-americana além de não ter sido anticlerical nem ativamente laica, sempre extraiu da tradição religiosa um fundo ético que contribuiu para a edificação do Estado. Bellah definiu como religião civil americana, um conjunto de crenças e de símbolos “a que nem sequer faltam os seus profetas e os seus mártires, os seus grandes acontecimentos e os seus lugares de memória, nem práticas rituais que pontualizam o calendário cívico através de selecionadas evocações, as quais, nas suas diversidades, põem em cena uma auto-representação da América...” (Bellah, 1993, p.5).  

Sobre a religião civil americana o pesquisador Fernando Catroga indica que fatores como a imigração inglesa de causa religiosa, o puritanismo e a crença na predestinação, a influência iluminista e, tudo isso influenciando a formação das comunidades, tendo sido a religião o “elemento estruturante da sociabilidade americana” (Catroga, 2005, 525), desembocou numa religião civil de cunho teísta. 
A religião civil americana supõe um ente supremo, chegando a ser, segundo Catroga, “mais fiel a Rousseau do que a Locke, porque este limitava a opção religiosa à esfera da consciência, neutralizando religiosamente o Estado, ao passo que, para o pensador francês, só a vigência de uma religião civil garantiria a santificação do contrato”. (Catroga, 2005, p.528).

Estudiosos como Bellah e Catroga mencionarão dados que vão desde os discursos de posse dos presidentes da república, com referências religiosas, como um “pontífice máximo”, ou a existência de pais fundadores e seus mitos de fundação (in God we trust) e destino manifesto, até as venerações de heróis cívicos em rituais e imaginários de um povo eleito. Para Catroga:

Concretamente, ela objetiva-se em discursos, inscrições em monumentos, em produções filatélicas e numismáticas, em freqüentes citações religiosas (retiradas do seu contexto e utilizadas nas mais diversas sessões públicas), na veneração de heróis cívicos e no uso paradigmático de suas vidas, no culto sacrificial da Pátria (consubstanciado na veneração dos veteranos das guerras), na utilização de edifícios e lugares públicos como espaços de oração, na gestão qualitativa do calendário, etc. Por outras palavras: ela traduz em símbolos (como hinos e bandeiras), em ritos (como as sessões solenes, os discursos inaugurais, as paradas), em múltiplas expressões iconográficas, em fortes investimentos comemorativos, bem como num intenso culto cívico dos mortos na guerra e na freqüente sacralização da linguagem político-ideológica, mormente na que qualifica o sentido do destino histórico da América. De fato, o paradigma bíblico, com sua promessa no advento da Jerusalém Celeste, tem sido a fonte por excelência dos discursos político americano. (Catroga, 2005, p.530). 

Entretanto, formações históricas distintas levam a religiões civis diferentes, onde vale a pena recorrer a Catroga para vermos suas reflexões para o que ele chamou de religião civil na França. Pelo menos para não ficarmos apenas no caso norte americano e utilizarmos outro objetivando uma rápida comparação ilustrativa. 

O estudioso vê uma distinção fundamental entre o caso norte americano e sua revolução (1776) e a dinâmica de reestruturação da França pós-revolução francesa (1789). Catroga aponta que no segundo caso houve um movimento de abolir o papel do cristianismo, sobretudo do catolicismo, no Estado francês, pois: “com efeito no caso francês, não se tratará somente de separar o Estado das confissões, mas de lutar para o distinguir da própria religião, devido à força de um catolicismo hegemônico no plano espiritual e os seus interesses de cariz temporal.” (Catroga, 2005, p.563). 

Já a religião civil norte-americana não tenta “substituir as religiões existentes (caso da religião civil francesa), senão que se apropria e toma seus valores e simbologia da religião fundante, embora os dilua enquanto simbologia e valores da nação.”(Guigou, 2000, s/n). Além disso, nos Estados Unidos há o fundamento teísta de um deus transcendente como base da sociabilidade que permeia um sistema que aceita a coabitação entre as igrejas e passa a ser o elo entre as diversidades. Segundo Catroga, se tratando dos Estados Unidos “a colocação de um principio transcendente como trave-mestra da moral pública e da sociabilidade pôde dissociar-se das religiões eclesiais, sem quaisquer propósitos de índole sucedânea ou concorrencial, ao contrário do que aconteceu com a Revolução Francesa”. (Catroga, 2005, p.529).  Além disso, se recordamos nossa citação de Bellah, veremos que a religião civil norte-americana não foi anticlerical ou ativamente laica. Sem contar que diferente da França, no tocante a privatização do religioso, no caso dos Estados Unidos, não houve “abstração de valores e conteúdos religiosos confessionais, mas [uma desdogmatização], ou seja, tornaram-se instâncias da nação”. (Guigou, 2000, s/n).

Para Catroga, a terminologia laico mostra-se presente no caso francês e em algumas “experiências históricas que ela influenciou” e não acha acolhimento nos países anglo-saxônicos. Catroga observa que os revolucionários franceses chegaram a postular a transcendência para sacralizarem o contrato social e, em um momento da Revolução que a Igreja tinha sido afastada, a mesma tentou uma contra-revolução que foi confrontada pelos Revolucionários que, conseqüentemente, efetuaram uma “espécie de contra-igreja perante a igreja católica, ou melhor, como um catolicismo sem cristianismo”. (Catroga, 2005, p.565). 

E foi esta tensão que deu á luz a nova religião civil à francesa, a qual, como não podia deixar de ser, foi sendo dotada do seu Panteão, da sua martiriologia, da sua hagiografia, da sua liturgia (multiforme e ambígua), dos seus templos, das suas estátuas, frescos e nomes de rua, dos seus manuais escolares, dos seus mitos e ritos, tudo colocado ao serviço de uma prática educativa que se queria permanente. (Catroga, 2005, p.565).

Catroga nos indica que diferente dos Estados Unidos da América que implementou uma religiosidade cívica teísta, os franceses implementaram uma em que também faltaram o julgamento final, a imortalidade da alma e a invocação de deidades, atributos fundamentais de uma religião civil para Rousseau, além de recorrerem ao sentido “objetivo e progressista da história” e não à graça divina como os norte-americanos. No entanto, essa religião civil francesa também lançou mão de uma simbologia rito-mítica que objetivava levar “as consciências a interiorizarem, como imperativos ético-cívicos, os direitos e deveres”.  Assim sendo, buscou ela ainda o que toda religião civil em sua essência sempre buscará, “desatomizar os indivíduos”. 

Para encerrar a rápida comparação dos dois casos supracitados de religião civil, podemos refletir sobre a afirmação do pesquisador Claude Rivière que indica que se “tal religião pode coexistir com sentimentos de uma experiência confessional ativa, ela pode também corresponder a uma transferência do religioso para o político numa sociedade fortemente secularizada, em busca de valores fundadores e de uma forma de legitimação sacra da autoridade” (Rivière, 1988, p.144).

Em Rivière vemos também que a noção de religião civil “supõe em cada povo a existência de uma dimensão religiosa através da qual ele interpreta sua experiência histórica à luz de princípios éticos que o transcendem”. (Rivière, 1988, p.143). Para ele a religião civil irrompe de um movimento onde há uma a religião que dá base e fundamento para o político, fornecendo “uma finalidade transcendente aos processos políticos”. Por fim, vale a pena mencionar o resumo excepcional feita por Fernando Catroga que diz:

Em síntese, ter-se-a de aceitar que todas as religiões civis assentam em mitos, símbolos e ritos, que põem em cena cosmogonias, antropogonias e cronologias que insinuam destinos de índole messiânica. Isto é, a partir de mitos fundacionais, todas anunciaram um ‘mundo novo’, um ‘tempo novo’ e um ‘homem novo’, e prognosticaram futuros que trarão a emancipação e a harmonia no interior da pátria e, por extensão, de toda a humanidade. Para isso, elegeram, como artífice desse papel, a nação específica que elas legitimam, e à qual uma instância (que a ultrapassa) lhes terá manifestado um destino, provenha ele do Deus-Providência, da natureza humana, dos ditames objetivamente inscritos na próxima história, ou, nas suas visões mais seculares e totalitárias, da função histórica de uma classe (stalinismo) de uma raça (nazismo).

Diante disso, podemos pensar que nos Estados modernos, independente de estarem ou não amparados por teses jusnaturalistas secularizadas ou não, o recurso a símbolos, mitos e ritos como instrumentos de criações e reforços de identidades e solidariedades (e não consensos como alguns afirmam) serão sempre acionados pelos Estados, em uma tentativa de reforço sacro-profano da imagem dos mesmos e na tentativa de fortalecimento “comunitário”. Esta tentativa de reforço sacro-profano e o que ela representa, em alguns casos pode passar por uma articulação entre o Estado e a Igreja e variará, naturalmente, de acordo com a experiência histórica de cada um. Pois, já vimos que se em alguns casos, as “confissões dominantes desempenharam um papel crucial na construção da Modernidade, ou na conquista das independências nacionais”, funcionando, após a sua mistura com os símbolos nacionais, como religiões civis. (Catroga, 2005, p. 523). 

Em outros casos, onde existia uma religião dominante, ou onde existia uma aliança entre Estado e Igreja, as estruturas mítico-simbólicas nacionais foram integradas e intercambiadas, tendo como conseqüência a ocupação de um espaço privilegiado dos componentes e ritos religiosos no aparato mítico-litúrgico do Estado ou foram re-significadas em uma tentativa de sacralização dos próprios movimentos não religiosos (como nazismo e stalinismo). Todavia, nem toda sacralização de movimentos não religiosos passou pelo contato, seja de influência, intercâmbio ou de aliança com as Igrejas institucionalizadas. Embora alguns autores tenham apontado uma relação de bricolage ou de sincretismo entre as religiões existentes nos Estados com os movimentos não religiosos, mas com forte carga simbólica, como o Stalinismo. Outros atribuem a “sacralização” do Estado ou dos movimentos não religiosos a uma espécie de necessidade de supressão de uma dívida de sentido aberta na modernidade
 ou ainda, como apenas uma estrutura de criação de um aparato mítico-simbolo litúrgico carismático do Estado. É nessa diferenciação supracitada que encontramos os conceitos além de Religião Civil, de Religiões Seculares ou Políticas
 e Religiosidades Seculares, que também podem ser pensados como “mecanismos” que levam a amalgamação do Estado e a equação da relação individuo-comunidade. 
Religião secular e/ou política e religiosidades seculares

Foi Raymond Aron um dos pioneiros a utilizar o conceito de Religião Secular para qualificar determinadas “doutrinas sociais e políticas” como religiosas
. Embora tenha privilegiado o socialismo, Aron determinou como religiões seculares os movimentos políticos que estabeleciam os mesmos comportamentos que as religiões estabeleciam aos crentes, ou, ao comportamento que os indivíduos estabeleciam com as religiões. Diante disso, dizia o próprio Aron: “eu proponho chamar ‘religiões seculares’ as doutrinas que penetram nas almas dos nossos contemporâneos no lugar da fé evanescida e situam-se aqui, no remoto futuro, sob a forma de uma ordem social a criar a salvação da humanidade”. (ARON, 1985, p. 370)

  
Raymond Aron chamou as doutrinas sociais e políticas de religiosas pela devoção que os indivíduos desenvolvem à causa dessas doutrinas, na crença absoluta que esses indivíduos possuem nesta causa e na verdade dela, além das mesmas orientarem os valores, ou seja, elas “fixam o objetivo último, quase sagrado, em relação ao qual se definem o bem e o mal” (ARON, 1985, p. 370). Sem contar o fervor na conversão e a intransigência na crença que elas desenvolvem. 

Enfim, nas suas estruturas mesmas, estas doutrinas reproduzem certos traços característicos dos dogmas antigos. Elas também dão uma interpretação global do mundo (pelo menos mundo histórico). Elas explicam os sentidos das catástrofes que atravessam a humanidade infeliz, elas deixam aperceber, distante, o resultado das trágicas provas. De agora elas asseguram, nas comunidade fraterna do partido, a antecipação da comunidade futura da humanidade salva. Elas exigem os sacrifícios que, no instante mesmo, são pagos: elas arrancam o individuo da solidão das multidões sem alma e da vida sem esperança. (ARON, 1985, p. 370)

A continuidade da sistematização do conceito de Religião Secular será desenvolvida, sobretudo por J.P.Sironneau, entre outros, na sua tentativa de demonstrar “a correlação entre a secularização e compensação pelas religiões políticas” (Riviere, 1988, p.17). Sironneau enfatiza a importância de se pensar o conceito cunhado por Aron na medida que, para Sironneau, o “que interessa, é de compreender o impacto que tem as vezes sobre as multidões ocidentais as diversas formas de socialismos ou de fascismos, e de refletir sobre o futuro das religiões seculares, sobre suas possibilidades ou não de satisfazer a vida espiritual da nossa sociedade”. (Sironneau, Religion séculière ou politique, p.206).

Assim sendo, Sironneau se debruça sobre as doutrinas que “substituem as religiões superiores” (Sironneau, Religion séculière ou politique, p.206). Ele considera que as religiões políticas sejam “equivalentes funcionais das grandes religiões” (Sironneau, 1985, p.271). Ou seja, para Sironneau os movimentos, como o Nazismo e o Comunismo, “são suportes de aspirações e comportamentos do tipo religioso”. Para exemplificação de tal posicionamento, podemos mencionar o próprio filósofo e o seu estudo do caso do Stalinismo, onde:

Encontramos na experiência comunista, as 4 dimensões características de toda experiência religiosa, aquela do rito, aquela do mito, aquela da comunhão e aquela da fé. Do ponto de vista da exposição dos fatos, ela era difícil de separar, nos fenômenos stalinistas tomados como religião secular,a dimensão ritual da dimensão comunial, de uma parte porque o racionalismo marxista impedia um pleno desenvolvimento do ritual, de outra parte porque o ritual stalinista, centrado sobre o culto do chefe, tinha essencialmente por objetivo de reforçar a comunicação do povo e dos militantes do partido e seu chefe. (Sironneau, Le communisme lénino-stalinien, p.357. 

Sironneau observa que o comunismo satisfaz desejos cognitivos e afetivos dos indivíduos inseridos em determinados tempo e espaço históricos, assim como os demais fenômenos que ele denomina de religiões políticas, que são para ele concepções globais que respondem pelas questões humanas de todo os tipos. Isto é, “ideologias totais capazes de exprimir as leis da natureza e da história, ideologias cuja justificação pode ser, aliás, de ordem filosófica e científica, mas cujo dinamismo cognitivo explica-se por referência, como vimos, aos mitos cosmogônicos ou escatológicos”. (Sironneau, 1985, p. 270). 

Para Sironneau as religiões políticas amenizam a angústia do homem no seio da sociedade, orientam a ação desses homens “para pólos quase-trancendentes (as noções de raça, classe, partido) dando um certo sentimento de plenitude pela identificação ao grupo onde o indivíduo se funde, tornando a encontrar o sentimento tipicamente religioso da dependência absoluta com relação ao poder”. (Sironneau, 1985, p. 270). 

Sobre a dependência absoluta com relação ao poder, para o filósofo, as relações do poder e sua absolutização, levam a uma sacralização do mesmo, e se dão com mais intensidade nos Estados Modernos. Pelo fato desses Estados manterem o monopólio da violência legítima e terem ampliado a extensão das funções estatais
, além do aparecimento do Estado-Nação, o surgimento da sociedade de massas e a personalização do poder
. 

Para Sironneau a absolutização do político possibilitou uma transferência para esta esfera de comportamentos e aspirações que faziam parte da esfera religiosa, como cerimônias, “comportamentos rituais”, representações míticas e efervescência da fé. Segundo ele, tais traços nos permitiriam observar uma estrutura mítico-sócio política, presente em toda religião secular, como o Nazismo e o Comunismo onde, 

por exemplo, inúmeros mitos, em diversos contextos culturais, apresentam uma estrutura milenarista: no inicio existiu um estado perfeito do homem e da sociedade (éden primitivo, idade do ouro, pureza original). Depois aconteceu a queda ( num estado de derrelição,  dejeção, pecado, alienação, escravidão). Mas tal estado não é definitivo, acontecerá uma ruptura brutal (pelo advento de um deus, de um ancestral, de um messias) e, pela insurreição e revolução (luta violenta), o estado de dejeção chegará a seu termo, instaurando-se um novo estado próximo e afim à pureza original (o reino do milênio, ou a terra sem mal, ou a terra prometida). (Sironneau, 1985, p.263).

Todavia, importante ressaltarmos que mesmo para Sironneau, se do ponto de vista funcional as “religiões políticas são religiões análogas às antigas religiões”, do ponto de vista fenomenológico não o são, pois, além de responderem mal às questões “da morte e da sobrevivência”, nas religiões políticas “o significado visado não é mais a plenitude do tempo (a Eternidade, o Nirvana), mas um pálido substitutivo histórico. Não estão abertas, como as antigas religiões, sobre o Grande Tempo (das origens ou da Parousia)”.  

Para finalizar nossos apontamentos, vale a pena mencionar como alguns autores, sobretudo Albert Piette, indicam a existência de uma deficiência nas análises de raciocínio analítico de acordo “com a qual uma atividade secular torna-se uma religião por simples equivalência funcional e de acordo com uma definição mais ampla e sem alcance discriminativo da religião, ou por aproximação com as categorias do sagrado, Todo outro, etc”. (PIETTE, 1993, p. 4). Piette que desenvolve o conceito de Religiosidades Seculares, vê na hipótese de perceber estas religiosidades como a presença, “em uma atividade secular de traços das religiões existentes” (PIETTE, 1993, p. 5). Assim, Albert Piette, diferente de Sironneau, vê a possibilidade de empréstimo ou imitação das religiões existentes pelos movimentos políticos seculares, chegando a mencionar a hipótese de sincretismo para tais casos, ou mesmo de bricolage. Hipótese que não chega a contrariar o conceito de religião civil.     

Piette observa diferentes dinâmicas das expressões de religiosidades políticas (vertentes das religiosidades seculares), que vão desde uma “imblicação das autoridades políticas e religiosas, uma tendo uma carga de controle organizacional sobre a outra”, e uma que cria “um espaço diferenciado em relação ao Estado e a Igreja de acordo com uma simbólica religiosa e cívica específica” nos moldes da religião civil norte-americana, até a que constitui um universo alternativo de sentido, mas que desenvolve uma sacralização própria do político, emprestando sentido das religiões existentes. Assim, 

A religiosidade política resulta de uma lógica sociocultural sincrética estabelecida em referência a religião institucionalizada. Ao nível da sacralidade, este processo sincrético se distingue em cinco situações diferentes, as quais nós acrescentaremos a analogia de funcionamento: - a presença de uma estrutura religiosa temática...-o empréstimo à uma forma religiosa organizacional transferida a um conteúdo laico...- a utilização do rótulo religioso associado à transferência de uma forma religiosa sobre um conteúdo laico...- o desenvolvimento de um projeto religioso explicito ao redor de uma temática secular...- a anexação de um conteúdo religioso tradicional aos valores políticos... – a analogia de funcionamento vinculada a absolutização de um valor político que engendra um mecanismo de sacralização análogo aquele das religiões históricas e das atitudes religiosas... (PIETTE, 1993, p.40). 

     Para Piette as religiosidades seculares são religiões potenciais, inseridas no intervalo, entre as atividades religiosas e seculares, em um processo de oscilação entre as duas dimensões. Elas além de imitarem os traços característicos, se regulam em relação às religiões estabelecidas e, por isso, resultam de processos sincréticos. Posição aqui que se apresenta marcadamente contrária a compreensão de religião civil.
Deste modo, Piette sugere
 uma alternativa de leitura aos processos seculares que podem se tornar religiosos. E abre mais uma possibilidade de interpretação dos movimentos laicos que nos sugerem a todo o momento um caráter religioso, ou por analogia por identificação dos fenômenos.   
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� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 03: Religião e política: o saber religioso da política e o saber político do religioso.


� Em Rousseau, também em Hobbes, a propriedade privada é um direito civil e não natural, diferente do que é para Locke. Por isso o liberal inglês atribui ao Estado a função de garantir a propriedade como direito natural do homem. Perspectiva distinta a dos dois primeiros pensadores, já que no estado de natureza (em Hobbes) e no estado de sociedade (em Rousseau) a posse da terra não tem nenhum tipo de garantia se não existir leis para assegurá-la. Pois, não há nenhum tipo de legitimador, como há em Locke (o trabalho, por exemplo), que assegure a propriedade privada.


� Aqui podemos ver com clareza outra diferença do contratualista de Genebra para o autor do Leviatã, já que para o último o poder do Estado tem que ser pleno, inclusive sobre qualquer fundamento jurídico pois  é preciso, sobretudo pela concepção de estado de natureza de Hobbes, “que exista um Estado dotado de espada, armado, para forçar os homens ao respeito. Desta maneira, aliás a imaginação será regulada melhor, porque cada um receberá o que o soberano determinar.” (Ribeiro, 2008, p. 61). 


� Para Rousseau a religião natural é a religião do Evangelho, isto é, do cristianismo do evangelho e não da Igreja.


� Para usar um termo de Werneck Vianna. “O liberal Tocqueville, como os não liberais Hegel e Marx, é um anticontratualista. Historicista radical, recusa-se a admitir a solução Hobbes-Locke que, por meio de um pacto social separe a sociedade civil do Estado e a razão do interesse da razão pública. Para ele, a expropriação política do indivíduo, em favor de um Estado sobreposto a sociedade a fim de exercer a arbitragem nos conflitos de interesse, instala a igualdade num terreno impróprio a liberdade. Seu problema não é o de fundar a paz, como entre os contratualistas ingleses, mas o da virtude. Não a virtude da pólis, mas uma própria a sociedade mercantil burguesa e que somente pode encontrar sustentação e expressão na esfera do interesse. (Vianna, 1997, p. 125).


� Para fins ilustrativos, podemos citar Thomas Paine e o seu panfleto pró-independência Senso Comum (1776), onde o autor menciona o fato dos norte-americanos serem um povo escolhido e o caráter providencial da história. Pode-se ler o providencialismo em Paine, talvez da representação norte-americana, quando vemos no panfleto partes como: “A própria distância a que o Todo-Poderoso colocou a Inglaterra da América constitui prova forte e natural de que a autoridade de uma sobre a outra jamais foi desígnio do céu. Igualmente, a época em que o continente foi descoberto dá mais valor ao argumento, e a maneira pela qual foi povoado aumenta a sua força. A Reforma foi precedida pelo descobrimento da América, como se o Onipotente pretendesse, com benevolência, abrir um santuário para os perseguidos do futuro, quando a pátria já lhes oferecesse amizade e segurança.”. O panfleto parece ter ecoado entre os americanos, “principalmente os de fé calvinista, sempre acreditaram que sua chegada ao novo continente assemelhava-se à chegada dos judeus à terra prometida como um desígnio da providencia divina.” (Paine, 1985, p.59) 


� Ainda utilizando como aporte o panfleto de Paine, mencionamos as partes que podem indicar uma coexistência entre a religião civil do Estado e o fortalecimento desse e as religiões confessionais, pois: “Este Novo Mundo tem sido abrigo dos perseguidores defensores da liberdade civil e religiosa de todas as partes da Europa,”já que “Quanto a religião, creio ser dever indispensável de todo governo proteger todos os seus militantes conscienciosos, e não sei em que outra coisa poderá, nesse ponto intervir o governo”...Por mim, creio plena e conscienciosamente que é vontade do Todo-Poderoso existir entre nós essa diversidade de religiões”. (Paine, 1985, p.57-59). Aqui podemos ver um traço de toda religião civil, que é de interpretar sua realidade histórica à luz de princípios éticos que o transcendem. (Riviere, 1988, p.143).


� Em Bellah “se afirma a idéia de que as restrições e a lei são essenciais para a existência social. Por isso, a concepção de ley de Bellah vai mais além do que a ideia atucal – de origem liberal – de justiça como um arbitro dos direitos para ser ‘uma lei fundada na moral, na lei superior do século VXIII, na lei da natureza que temos que voltar’. Em quarto em ultimo lugar, Bellah defende um ideal de liberdade associada a um fim moral, a um telos no qual se chega tanto através da razão, entendida como uma capacidade de transcendência totalizadora, como através – e sobretudo- da tradição, daquele conjunto de crenças que resumem as experiência mais profundas de um grupo.” (Bèjar,  p.79). 


� Eric Voegelin nas Religiões Políticas diz: “...quando o próprio Deus se torna invisível para o mundo, são os sentidos deste mundo que se tornam divinos, quando os símbolos da religiosidade supramundana são banidos, são os novos símbolos, nascidos da linguagem cientifica intramundana, que tomam seu lugar. A comunidade intramundana reconhece o seu apocalipse do mesmo modo que a Eclésia cristã, com a única diferença que os seus anunciadores modernos dão relevo às suas criações simbólicas dos juízos científicos”. (VOEGELIN, 2002).


� Interessante mencionarmos a exposição feita por Claude Riviere, baseado em R.C.Wimberley, entre Religião Civil e Religião Política. De acordo com Riviere: “Talvez fosse o caso de diferenciar os regimes autoritários que fazem do político uma religião (religião política), e os regimes democráticos que utilizam as religiões como elemento de sustentação do político (religião civil). Essa distinção entre religião política e civil, realizada por R.C.Wimberley, seria delineada através de três traços principais: 1- nas religiões políticas, o elemento religioso estaria contido na sacralização da ordem política existente; nas religiões civis, ele seria proveniente de um laço entre essa ordem e um poder transcendente, na base das crenças religiosas variadas professadas por essa sociedade; 2- nas religiões políticas, o poder afirmaria sua autoridade, não apenas no domínio político, mas em toda a vida social; nas religiões civis, o poder limitar-se-ia ao domínio político; 3- nas religiões políticas, existiria um sistema específico de valor e de normas; nas religiões civis, seu conteúdo teria tal nível de generalidade que não entraria em conflito nem com as religiões, nem com as normas políticas”. (Riviere, 1989).


� O pesquisador J.P. Sironneau indica que o desenvolvimento do conceito por Aron se deu no ano de 1944. Todavia, o filósofo Eric Voegelin escreve o ensaio As Religiões Políticas em 1938, onde sendo um registro dos primórdios do Nazismo, escreve ele: “O poder de o Estado ser originário ou absoluto deixa de ser um juízo de um sujeito conhecedor, tornando-se no dogma de um crente. A existência do homem perde uma parte da realidade na sua vivência própria, O Estado restitui-lha a afirma-se como o único real verdadeiro, do qual emana um fluxo de realidade para os homens e os faz reviver de maneira englobante, como as partes de uma realidade sobre-humana. Penetramos aqui no coração de uma experiência religiosa, e as nossas palavras descrevem um processo místico”. (VOEGELIN, 2002, P.27).


� Novas funções do Estado nas Sociedade Industriais, conforme Sironneau, função de educação, função de cultura e lazer, função econômica, função social, função jurídica, função administrativa, função de gestão de transportes públicos, função de defesa nacional e da ordem interna. (SIRONNEAU, Religion séculière ou politique, p.253).


� O ressurgimento do poder individual está vinculado as situações de crise; ela não afeta somente o modo de exercício do poder...mas o fundamento mesmo do poder...Porém nós cremos que esta personalização do poder, junto a potência do Estado moderno, é um importante fator de sacralização. (SIRONNEAU, 1985, p.254).  


� Vale destacar que Piette estabelece que “três critérios podem ser sugeridos para a compreensão destes novos conceitos: ou bem sua existência depende diretamente das definições (funcionais ou substantivas) da religião, ou bem ela se articula sobre as teóricas clássicas (durkheimiana ou fenomenológica) da religião, ou bem ainda, ela resulta de uma comparação das dimensões formais da religião ou das atividades seculares”. (PIETTE, 1990, p.204).





